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PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Praça João Pessoa, s/n – CEP. 58.013-902 – João Pessoa – PB

Telefone/PABX: (83) 3216-1400

ACÓRDÃO

Reexame Necessário e Apelação Cível nº  0017060-18.2014.8.15.2001
 Relator:  Desembargador José Aurélio da Cruz
 Apelante: Município de João Pessoa, representado por seu Procurador
 Apelado: Miguel Moura de Lucena Pontes Girão, representado por seu genitor Bruno Henrique
de Araújo Pontes Girão
 Advogado: Inácio Ramos Queiroz Neto (OAB/PB 16.676)

CONSTITUCIONAL.   AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PROCEDÊNCIA. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. 
PRELIMINAR. FORNECIMENTO EXTRAJUDICIAL DO ALIMENTO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE PERDA DE OBJETO E DE INTERESSE
PROCESSUAL. MERO CUMPRIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO. REJEIÇÃO. MÉRITO. 
  DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. DEVER DO ESTADO.
PRESCRIÇÃO DE LEITE ESPECIAL.   INÉRCIA DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. JUDICIALIZAÇÃO NECESSÁRIA.
EXIGÊNCIAS DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.156/RJ ATENDIDAS.
OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO RECONHECIDA.
SUCUMBÊNCIA VERIFICADA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDA. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. FIXAÇÃO QUANDO DA LIQUIDAÇÃO.
MAJORAÇÃO DEVIDA PELO TRABALHO RECURSAL. 
DESPROVIMENTO DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DO
REEXAME NECESSÁRIO.

1.   Não há que se falar em perda superveniente do interesse recursal,
porquanto o atendimento do pleito autoral não se deu voluntariamente pela
Administração, mas em cumprimento a ordem liminar judicial, conforme
vem entendendo esta Corte de Justiça.
2. O caráter programático do art. 196 da Constituição Federal não pode
eximir a Administração Pública do dever de propiciar os meios necessários
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ao gozo do direito à saúde dos cidadãos.  A negativa na prestação por parte
do Estado ameaça o direito fundamental do indivíduo à saúde e, por
conseguinte, à própria vida.
3. Configurada a inércia do poder público,   necessária a intervenção
jurisdicional para defesa do direito à saúde, não podendo ser interpretada
como invasão  da discricionariedade ou afronta à reserva  do  possível.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, a condenação em honorários
advocatícios pauta-se pelo princípio da causalidade, de modo que somente
aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual é quem deve
arcar com as despesas deles decorrentes.
5. Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, os honorários
advocatícios serão fixados proporcionalmente ao valor da condenação ou
proveito econômico, com escalonamento definido nos incisos do § 3º do art.
85. No entanto, em sendo ilíquida, o momento de sua definição ficará
postergado à liquidação do julgado, observando-se a majoração de que trata
o §11 do mesmo dispositivo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao apelo e
dar provimento parcial ao reexame necessário, nos termos do voto do relator e da certidão de
julgamento retro.

Num. 42009075 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JOSE AURELIO DA CRUZ - 19/02/2021 10:54:25
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21021910542600000000039982351
Número do documento: 21021910542600000000039982351


	Cabeçalho
	Índice
	Ementa | NUM: 42009075 | 14/01/2021 21:55

